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CÂMARA DOS 
DEPUTADOS

Principais tramitações e propostas apresentadas.

Monitoramento de Desastres
Aprovado na Comissão de Constituição e Justiça o PL 
1450/2015, que trata da Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil, para dispor sobre o Sistema Nacional de Informações e 
Monitoramento de Desastres. De autoria do deputado Glauber 
Braga (PSOL-RJ), o texto segue para deliberação do Senado 
Federal. 

Infraestrutura de áreas afetadas por 
situações de emergência
Apresentado na Câmara dos Deputados, de autoria do 
deputado Capitão Alberto Neto (PL/AM), o PL 2085/2024, que 
institui incentivos fiscais do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) às empresas que se envolverem na contratação, 
coordenação ou execução de obras de recuperação de 
infraestrutura de áreas afetadas por situações de emergência 
ou calamidade pública. A proposta aguarda designação de 
relato na Comissão de Integração  e Desenvolvimento Regional.
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Selo de Engenharia ou Arquitetura Solidária
Aprovado requerimento para tramitação em regime de urgência 
do PL 4553/2023, que “Institui o Selo de Engenharia ou Arquitetura 
Solidária, destinado às empresas ou profissionais de engenharia, 
arquitetura ou ramo da construção civil que executarem projetos 
para atendimento de comunidades carentes, mutuários e 
proprietários de imóveis”. Com a aprovação do requerimento, de 
autoria do mesmo autor do projeto, deputado Túlio Gadêlha (REDE-
PE), o texto poderá ser deliberado diretamente em plenário.

Regulamentação da Profissão
A Comissão de Trabalho rejeitou o PL 3081/22, de autoria do 
Deputado Thiago Mitraud (Novo-MG), a fim de desregulamentar 
profissões e atividades que não ofereçam risco à segurança, à 
saúde, à ordem pública, à incolumidade individual e patrimonial, 
entre elas as de engenharia. O texto segue para deliberação da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Responsabilidade do Empreiteiro
Designado como relator do PL 4749/2009, que “Eleva a 
dez anos a responsabilidade do empreiteiro pela solidez e 
segurança de edifícios e outras construções consideráveis”, 
o Deputado Toninho Wandscheer (PP-PR). O texto deverá ser 
apreciado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Regulamentação da profissão de geofísico
Recebido, na Comissão de Constituição e Justiça, parecer 
do relator, deputado Chico Alencar (PSOL-RJ), sobre o PL 
7686/2017, que trata da regulamentação da profissão 
de geofísico. Aprovada na CCJC, a proposta segue para 
deliberação do Senado Federal. 



Mulheres na Engenharia
A Comissão de Finanças e Tributação recepcionou o PL 
2315/2023, que dispõe sobre a inserção das mulheres na 
construção civil. Já aprovado nas comissões de Direitos da 
Mulher e do Trabalho, o texto aguarda a designação de relator. 

Infraestrutura de telecomunicações
E n c o n t r a - s e  p r o n t o  p a r a  p a u t a  n a  C o m i s s ã o  d e 
Comunicação o PL 2018/2022, que trata do licenciamento 
simplificado para instalação de infraestrutura de redes de 
telecomunicações. Deputado Cezinha de Madureira (PSD-
SP) apresentou, na Comissão de Desenvolvimento Urbano, 
parecer pela aprovação da proposta.

Relatório Mensal

Simplificação de Normas Edilícias
Em tramitação na Comissão de Constituição e Justiça, 
aguarda o parecer do relator o PL 541/2020, que estabelece 
diretrizes gerais da política urbana, para incluir a diretriz de 
simplificação e desburocratização de normas edilícias e 
processos correlatos. A proposta, de autoria da deputada 
Paula Belmonte (Cidadania-DF), será relatada pelo deputado 
Marcos Pollon (PL-MS).
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Inspeção de empreendimentos
O deputado Flávio Nogueira (PT-PI) apresentou proposta 
que dispõe sobre o uso da inspeção acreditada de 
empreendimentos de infraestrutura para obras públicas, 
concessões e parcerias público-privadas. O texto aguarda 
despacho da presidência da Câmara dos Deputados. 

Licenciamento Simplificado 
Apresentado na Câmara dos Deputados o PL 2037/2024, 
que trata do “licenciamento ambiental simplificado para 
a implantação ou ampliação de rodovias, gasodutos de 
transporte de gás natural, de redes de telecomunicação 
e redes de transmissão de energia elétrica nas faixas de 
domínio e de servidão da União, dos Estados e Municípios”. A 
proposta será deliberada pelas comissões de Meio Ambiente 
e Constituição e Justiça. 
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